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JUSTICA FEDERAL
Secdo Judiciaria da Paraiba




PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAL CÍVEL DO RIO GRANDE DO NORTE

Rua Dr. Lauro Pinto, 245, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59064-250

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL DE UMA DAS VARAS DE JUIZADO DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE, A QUEM COUBER POR DISTRIBUIÇÃO LEGAL.
OBJETO: FGTS EMERGENCIAL
VALOR DA CAUSA: R$             (                                                                   )
	DADOS DA PARTE AUTORA

	NOME: 


	CPF: 
	DATA DE NASCIMENTO: 

	ESTADO CIVIL:
	(  ) Solteiro (a)
	(     ) União Estável
	(     ) Casado (a)
	(     ) Divorciado (a)

	ENDEREÇO: 

	TELEFONE: 
	E-MAIL: 

	MOTIVO DA AÇÃO
	FGTS EMERGENCIAL – INDICATIVO DE FRAUDE


 A parte autora, supra qualificada, vem, à presença de V. Exa., propor a presente AÇÃO ESPECIAL CÍVEL em face da UNIÃO FEDERAL e CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
Segundo a MP 946/2020, todo o trabalhador que possui conta ativa ou inativa (desde que tenha saldo) de FGTS, tem o direito ao saque do FGTS Emergencial, no valor de até R$ 1.045 (hum mil e quarenta e cinco reais), com o objetivo de estimular a economia durante o período de enfrentamento à crise causada pela pandemia do Coronavírus - COVID 19.
O pagamento do FGTS Emergencial, ao trabalhador, se dará através de depósito em poupanças sociais digitais, movimentada mediante aplicativo do Caixa Tem.
	Neste espaço, descreva o problema ocorrido com detalhes, mencionando datas, nomes, protocolos de atendimento, contatos, etc.

	


DA TUTELA ANTECIPADA 

Nos termos do art. 300 do CPC/15, “a tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e do perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo”. 

O perigo da demora é inquestionável, uma vez que o próprio benefício já carrega da demonstração da urgência da sua concessão, ante a Pandemia da COVID-19. Ademais considerando que a parte autora se enquadra nos requisitos que permitem receber o benefício, mostra-se indiscutivelmente descabida a negativa. 

DOS PEDIDOS
Dessa forma, requer a Vossa Excelência:

a) O deferimento da tutela antecipada para que seja determinada a liberação do valor do FGTS Emergencial que a parte autora tem direito;
b) A citação da União e Caixa Econômica Federal, para, querendo, contestar o presente pleito no prazo legal, sob pena de revelia; 

c) Sentença procedente, confirmando que foi pedido em Tutela, condenando a parte ré a liberar o valor do FGTS que a parte autora tem direito;
d) A concessão do benefício de Justiça Gratuita, nos termos da Lei 1060/50 e da Constituição Federal;

e) A inversão do ônus da prova, nos moldes previstos pelo Código de Defesa do Consumidor;
f) A análise dos fatos de modo amplo para que, considerando-se que o pedido foi reduzido a termo, conceda-se tudo o que for de direito. 

g) A renúncia ao que exceder à soma de 60 (sessenta) salários mínimos;
___________________, ______ de ____________ de______



________________________________





Assinatura do(a) Autor(a)

1
Qualquer mudança de endereço deverá ser comunicada ao Juizado Especial Federal


